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APRESENTAÇÃO 

O presente relatório – Audiências Públicas de apresentação das Propostas para Minuta 

de Lei - é o resultado da quinta etapa da Revisão do Plano Diretor Participativo de Serro 

- MG, e faz parte do contrato nº 791/2016 firmado entre a Fundação Israel Pinheiro e a 

Prefeitura Municipal de Serro - MG. Este trabalho está sendo elaborado em consonância 

com as definições do Termo de Ajuste de Conduta firmado entre a Prefeitura Municipal 

de Serro-MG e o Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

Estas Audiências consistiram em uma forma de estimular a participação da sociedade 

civil e do Poder Público no desenvolvimento das propostas que serão incorporadas na 

Minuta de Lei do Plano Diretor Participativo, de modo que estas fossem discutidas e 

pactuadas com a população. Na ocasião, as propostas elaboradas pela equipe técnica 

foram apresentadas e debatidas com os participantes, que trouxeram observações 

complementares, devendo estas ser incorporadas à Minuta de Lei do Plano Diretor 

Participativo. 
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1 AUDIÊNCIA PÚBLICA DE PROPOSTAS PARA A MINUTA 

DER LEI NA CÂMARA MUNICIPAL 

Foi realizada, no dia 15 de agosto de 2017, às 18:00 horas, na Câmara Municipal de 

Serro, a Audiência Pública de apresentação das Propostas para a Minuta de Lei, relativa 

à revisão do Plano Diretor Participativo de Serro. Este trabalho está sendo elaborado em 

consonância com as definições do Termo de Ajuste de Conduta firmado entre a 

Prefeitura Municipal de Serro e o Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

A Audiência Pública foi divulgada à população através de cartazes, anúncio em rádio, 

faixas de rua, carro de som, convites enviados por e-mail, mensagens por telefone 

móvel e contato via telefone. Assim, o evento contou com a presença de vereadores, 

representantes da sociedade civil, da equipe técnica do poder público, de diversos 

representantes de categorias da sociedade civil, de comunidades quilombolas e, também, do 

Prefeito Municipal. 

O primeiro momento da audiência foi feita a apresentação da equipe técnica da Fundação 

Israel Pinheiro pelo Gerente de Projetos Péricles Mattar. Ele agradeceu a presença de todos, 

às autoridades presentes e ao espaço cedido pela Câmara Municipal para realização da 

audiência. 

O segundo momento a palavra foi passada para a equipe técnica que conduziu a reunião a 

partir de uma apresentação didática com slides, onde foram apresentadas as principais 

propostas para a Minuta de Lei do Plano Diretor Participativo, desenvolvidas a partir 

dos resultados do Diagnóstico Integrado. As propostas incluíram temas relativos ao 

zoneamento do território municipal e das áreas urbanas, meio ambiente, saneamento, 

desenvolvimento econômico, habitação, patrimônio cultural, mobilidade, 

desenvolvimento social, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, e foram 

apresentadas pelas arquitetas urbanistas Fernanda Ferreira e Vanessa Tenuta, pelo 

biólogo Leonardo Vianna e pelo sociólogo Fernando Vaz.  

Durante a apresentação, com a chegada do Prefeito Municipal, este fez o uso da palavra, 

dizendo sobre a importância do Plano Diretor para o Município e a da participação da 

população nesse processo, dizendo que a atual gestão está trabalhando junto com a 

equipe técnica para o desenvolvimento do plano. 
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A explanação da equipe técnica foi feita das 18:20h às 20:30h. Ao finalizar, abriu-se 

espaço para contribuições por parte dos participantes, assim como esclarecimento de 

eventuais dúvidas. Os debates ocorreram das 20:30h às 22h e assim a reunião foi 

encerrada. 

 

Relato do Debate da Audiência Pública: 

Uma participante disse que a proposta de gabarito 1 em algumas zonas da Sede 

Municipal traz dificuldade, pois os terrenos são muito íngremes, sendo necessário 

construir no subsolo. Portanto deve haver uma ressalva quanto a construção abaixo do 

nível da rua. Destaca-se, neste caso, o Bairro São Geraldo. Além disso, salientou que é 

necessário pensar na travessia de pedestres ao longo da estrada municipal que circunda 

a Sede Municipal, visto que está sendo proposto o adensamento nesta região. As 

arquitetas informaram que será elaborada uma proposta permitindo construção no 

subsolo. Também serão criadas diretrizes para a ocupação do entorno na estrada 

municipal, colocando como contrapartida para instalação de empreendimentos, a 

execução de infraestrutura adequada para permitir o deslocamento de pedestres em 

segurança. A arquiteta ainda reforçou a necessidade do Bairro São Geraldo se articular 

com outras regiões. 

Outro participante reforçou a importância da agricultura, dizendo que essa deve ser uma 

preocupação de todos, pois todos nós precisamos de produtos provenientes dela e sua 

prática é fundamental para o desenvolvimento do Município de Serro. Segundo o 

participante, deve-se estimular o uso de produtos provenientes de pequenas fazendas 

para complementar a produção e gerar empregos. Ele também falou sobre rios que 

abastecem comunidades rurais, mas que têm esgoto jogado neles por outras 

comunidades, contaminando a água; e sobre a dificuldade das comunidades quilombolas 

em comprar produtos, por causa da distância. Como exemplo, o esgoto da comunidade 

de Pedro Lessa que está sendo lançado no rio que abastece as comunidades quilombolas 

de Baú e Ausente. 

Um participante disse que não concorda em colocar gabarito 1 no zoneamento do 

Distrito de Três Barras, dizendo que é necessário, pelo menos, gabarito 2. Disse ainda 
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que comunidades quilombolas precisam de disciplina nas escolas que tragam 

conhecimento sobre sua cultura e que deve-se pensar em uma forma de conservar o 

meio ambiente e divulgar e estimular o ecoturismo. A arquiteta lembrou que o Distrito 

de Três Barras praticamente só conta com edificações de 1 pavimento, sendo exceção a 

mercearia de 2 pavimentos e uma pousada que se encontra em construção. Foi, então, 

sugerido pelo participante, que se permita um maior aproveitamento de terreno. Nesse 

contexto, a arquiteta disse a todos os presentes que é necessário que reflitam sobre qual 

a cidade desejada, dando o exemplo do Distrito de Milho Verde, que cresceu 

desordenadamente. Segundo a arquiteta, situações como essa devem ser levadas em 

conta ao se pensar o zoneamento de do Distrito de Três Barras, para que a população 

tenha consciência das suas escolhas. Assim, para conter o crescimento de Três Barras, o 

ideal seria tentar segurar ao máximo o adensamento do distrito, caso o contrário, sugeriu 

aos participantes pensarem como seria o cenário de Três Barras com muitas casas de 

dois pavimentos e o impacto que isso causaria. Por fim, resolveu-se pensar em um 

parâmetro ou uma forma de regulamentar o aproveitamento dos terrenos com gabarito 

1. 

Em seguida, uma participante perguntou qual o planejamento para as zonas 

caracterizadas como ZPAM na Sede Municipal. A arquiteta relembrou as diretrizes 

abordadas na apresentação e disse que existem instrumentos a serem usados nessas 

áreas em benefício do proprietário, como a transferência do direito de construir, sendo 

que esses instrumentos serão desenvolvidos na Minuta de Lei. Foi questionado ainda, 

pela participante, se é realmente necessário que toda a região marcada como ZPAM 

tenha essa proteção, pois existe uma área dentro dessa zona que há interesse dela, em 

construir. Então, as arquitetas esclareceram que não se trata unicamente de proteger o 

meio ambiente, mas também da ambiência, que é característica da cidade e que, ao se 

construir naquela área, essa ambiência pode ser perdida, causando ônus ao Município. A 

participante disse que se deve pensar nos benefícios individuais, pois existe muita área 

verde em Serro e se ela perder o direito de lotear a região, terá todo o valor do terreno 

perdido. Finalizando a questão, a equipe técnica informou que o proprietário poderá 

utilizar dos instrumentos urbanísticos do Plano Diretor para reaver o potencial 

construtivo do terreno. 
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Nesse momento, um dos presentes questionou o porquê de estar sendo proposto a 

regulamentação como área urbana das comunidades de Ribeirão e Capivari em 

detrimento de outras, como Várzea de Baixo e Pedra Redonda, afinal, essas outras 

comunidades são muito relevantes e com populações até maiores que as delimitadas. 

Questionou ainda se a Serra do Caroula não pode ser ZPC. A arquiteta respondeu 

dizendo que a Serra do Caroula é tombada e não é perímetro urbano, por isso não 

contou com tal zoneamento. Explicou, também, que Ribeirão e Capavarí tiveram um 

perímetro urbano definido por motivos específicos: o primeiro tem infraestrutura urbana 

praticamente completa e o segundo está se crescendo e em garantir um desenvolvimento 

ordenado.  

As arquitetas colocaram que, a regulamentação de uma área como urbana deve ser 

pensada de forma criteriosa pois o Poder Público passa a ter a obrigação de fiscalizar o 

desenvolvimento do território além de prover o local com infraestrutura básica e 

equipamentos públicos, o que acaba sendo oneroso. O participante frisou que a 

comunidade de Pedra Lisa tem as mesmas características de Ribeirão, com grande parte 

da infraestrutura já estabelecida. A arquiteta disse que, se houver entendimento do 

Poder Publico e da população de que Pedra Lisa deve ser área urbana, esta pode ser 

delimitada. 

O Prefeito Municipal pediu maiores detalhes sobre as áreas do perímetro urbano vigente 

que não foram englobadas na proposta apresentada. Assim, as arquitetas explicaram 

sobre a localização dessas áreas e, também, mostraram quais são as zonas permitem a 

implementação de novos loteamentos. Nesse contexto, o Prefeito se interessou em saber 

quais eram os proprietários das áreas que deixariam de ser área urbana na nova proposta 

e disse da importância de se considerar zonas para expansão no Plano Diretor, afinal, 

trata-se de um plano para dez anos e tais áreas devem ser pré-estabelecidas para que 

haja um crescimento ordenado. 

Em seguida, um participante enfatizou a necessidade de serem criadas linhas de ônibus 

que atendam as comunidades quilombolas. Segundo ele, houve a intenção de se 

desenvolver um projeto, mas que, por falta de quórum, não foi realizado. Então, ele se 

colocou a disposição para desenvolvimento desse projeto, pois as comunidades 

quilombolas são as mais necessitadas na questão de mobilidade. Além disso, sugeriu um 
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aumento de linhas de ônibus que atendam o Distrito de Pedro Lessa, a fim de suprirem a 

demanda da população do Distrito e comunidades do entorno. A equipe técnica lembrou 

que o Plano Diretor não conta com propostas específicas, como a criação de uma linha 

de ônibus, mas que pode contar com diretrizes referentes à mobilidade. 

Uma participante questionou a equipe técnica sobre a proposta de uma área específica 

dentro da ZPAM, sendo o entorno da Chácara do Coqueiro e do Córrego Quatro 

Vinténs. A arquiteta disse que existe um projeto de um parque linear para esta área. 

Então, a participante disse que região trata de áreas particulares, cujos proprietários 

doaram parte de seus lotes para a Prefeitura construir uma estrada. Em contrapartida, a 

prefeitura permitiu que os proprietários loteassem a área, inclusive, tal situação foi 

registrada em ata. No caso, essa região foi classificada, no zoneamento proposto, como 

ZPAM e que tal zona não permite o loteamento. O biólogo Leonardo disse que se deve 

analisar a região, pois ela se encontra próxima a um curso de água. Além disso, 

informou à participante que, segundo o estudo da CPRM essa é uma área que conta com 

riscos de inundação. 

Com relação ao Distrito de Milho Verde, foi questionado o limite do perímetro urbano 

na região do Monumento. Ele também informou sobre a falta de uma estrada de acesso 

para a comunidade de Colônia. Esse povoado está na divisa do município, mas pertence 

a Serro, por isso, deve ser levado em consideração e ser abordado no Plano Diretor. O 

sociólogo Fernando informou que essa proposta possui diretrizes para a existência de 

infraestrutura e acesso a todas as comunidades existentes, sem considerar comunidades 

especificamente, mas que pode-se “chamar a atenção” para algumas. 

Outro participante reforçou a importância da retirada de areia e madeira em pequena 

escala na área rural, como apresentado nas propostas, pois essa atividade é fundamental 

para as comunidades quilombolas. 

Em seguida, o representante do Conselho Quilombola presente na reunião pediu para 

que o Plano Diretor delimitasse as áreas das comunidades quilombolas, para que a 

região fosse protegida. O sociólogo explicou que tal assunto foi debatido e a equipe 

técnica resolveu não delimitar tais áreas, pois as comunidades reconhecidas pela 

Fundação Palmares estão em processo de demarcação através do INCRA e que a 

delimitação pelo Plano Diretor poderia gerar especulação imobiliária. Ainda assim, a 
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arquiteta relatou que a proposta apresentada conta com diretrizes específicas para as 

comunidades quilombolas e que, assim que a demarcação for realizada, o 

macrozoneamento deve considerar as regiões demarcadas.  

O representante ainda questionou sobre as áreas mínimas de lote para as ZEIS, 

considerando muito baixa. Caso o lote mínimo permaneça com 125 m², o morador não 

vai ter espaço de jardim e horta, diferente das áreas centrais, que contam com áreas 

maiores. A arquiteta explicou que, foram definidos tamanhos de lotes mínimos, mas o 

loteamento poderá ser feito com lotes maiores. Informou, também, que esta definição de 

área mínima foi para viabilizar economicamente a execução de programas 

habitacionais. Caso o lote seja muito grande, o Poder Público não consegue comprar, 

pois o preço fica muito alto. 

Um participante usou do momento para dizer a todos os presentes que, caso a mineração 

de ferro se instale no Serro, acabará o sossego, a água, o meio ambiente e outros, de 

modo que devemos evitar ao máximo que tal empreendimento se instale no Município. 

Por fim, um membro do Núcleo gestor, questionou a proposta das áreas mínimas das 

ZEIS 2 serem muito baixas, afinal, algumas delas estão localizadas em áreas muito 

acidentadas. Novamente a arquiteta explica sobre a necessidade de lotes menores em 

ZEIS para viabilizar a execução de habitação de interesse social.  

O participante informou que no Bairro Cidade Nova foram aprovados lotes muito 

pequenos, portanto as pessoas têm comprado mais de um lote e estão remembrando para 

viabilizar uma construção maior.  

A arquiteta informou que na ZEIS a população não poderá comprar e construir em um 

lote, devendo ser criado um programa de execução de habitação de interesse social, 

viabilizado pela Prefeitura Municipal. O participante disse que não consegue visualizar 

essa situação e disse não concordar com a questão de pessoas de baixa renda terem 

casas menores do que as de alta renda. Segundo ele, todas devem ter acesso a moradia 

de mesmo padrão. 

Para garantir a compreensão da abrangência do Plano Diretor e capacitar os participantes 

em relação ao objetivo do trabalho, foi disponibilizado um folder explicativo. Também 
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foram disponibilizados os números de telefone e email do Plano Diretor para outras 

contribuições e dúvidas que os participantes e outros membros da comunidade possam ter.  

Os documentos relativos à reunião, como a lista de presença, slides apresentados no 

evento, elementos de divulgação da reunião e fotos do evento serão apresentados em 

outros itens desse relatório. 
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA DE PROPOSTAS PARA A MINUTA 

DER LEI NA SEDE DO INSTITUTO MILHO VERDE 

Foi realizada, no dia 16 de agosto de 2017, às 18:00 horas, na Sede do Instituto Milho 

Verde no Município de Serro, a segunda Audiência Pública de Propostas para a Minuta 

de Lei, relativa à revisão do Plano Diretor Participativo de Serro, para que seja dada 

continuidade aos trabalhos técnicos.  

A Audiência Pública foi divulgada à população através de cartazes, anúncio em rádio, 

carro de som, convites enviados por e-mail, mensagens por telefone móvel e contato via 

telefone. Assim, o evento contou com a presença de vereadores, representantes da 

sociedade civil e do poder público. 

Para condução da reunião, foi elaborada apresentação didática com slides, onde foram 

apresentadas as principais propostas desenvolvidas pela equipe técnica a partir dos 

resultados do Diagnóstico Integrado. As propostas incluíram temas de zoneamento do 

Município de Serro, meio ambiente, saneamento, desenvolvimento econômico, 

habitação, patrimônio cultural, mobilidade, desenvolvimento social, parcelamento, uso e 

ocupação do solo urbano, e foram apresentadas pelas arquitetas urbanistas Fernanda 

Ferreira e Vanessa Tenuta, pelo biólogo Leonardo Vianna e pelo sociólogo Fernando 

Vaz, esclarecendo pontos importantes. 

Durante a apresentação, um participante corrigiu uma informação, dizendo que a 

floresta Mãe D’água é na cabeceira do Córrego Crispino. O Córrego Crispino, junto 

com o Córrego Quatro Vinténs formam o Córrego Lucas, na microbacia do Santo 

Antônio. Tal informação divergia com a apresentada e a equipe técnica agradeceu a 

contribuição. 

Durante a apresentação, onde foi abordada propostas para desenvolvimento da 

agricultura familiar, um participante disse que nas discussões do Plano Diretor vigente 

não houve qualquer abordagem sobre a agricultura familiar, considerando a discussão 

extremamente relevante. 

Com relação a hortas comunitárias, um participante informou que já houve horta 

comunitária no Distrito de Milho Verde, mas a produção não tinha como ser escoada. 
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Ainda nesse contexto, outra participante interviu achando necessário a disponibilização 

de cursos para capacitação da população dentro desta área. 

Com relação ao tópico de turismo, uma participante informou sobre a existência de 

divulgação do município através de uma propaganda de TV. O sociólogo Fernando 

destacou que tal propaganda só é passada na região, sendo necessário que a divulgação 

seja regional ou nacional. 

Uma participante sugeriu que, quando se fizer o calçamento das vias do Distrito de 

Milho Verde, também seja executada uma ciclovia. Tal ciclovia, segundo a participante, 

deve vir desde o Distrito de São Gonçalo do Rio das Pedras, pois o uso da bicicleta 

como meio de transporte é muito comum no distrito, até mesmo como deslocamento das 

crianças para irem para a escola. Além disso, pode ser um atrativo turístico. A equipe 

técnica informou que tal sugestão é relevante e que será considerada no 

desenvolvimento das propostas. Ainda nesse contexto, outros participantes levantaram a 

necessidade de elementos que geram segurança no trânsito, como quebra molas, por 

exemplo. 

Uma participante perguntou sobre a abrangência do Plano Diretor e se ele pode abordar 

questões sobre limpeza urbana, por exemplo. Foi esclarecida, pela equipe técnica, a 

existência de um Plano de Saneamento Básico e que o Plano Diretor conta com 

propostas para fortalecer o cumprimento deste Plano. A participante trouxe uma 

proposta para que as verbas destinadas a coleta de lixo tivessem uma porcentagem 

destinada ao distrito, havendo uma maior organização local de coleta. A equipe 

considerou a proposta relevante, entretanto esta não pode ser abordado no Plano de 

forma não tão específica, pois este tem duração de até dez anos e deve atender às 

necessidades da população durante todo esse tempo, de modo que é mais interessante o 

Plano tratar uma diretriz que possa ser desenvolvida em ações como essa ou outras, caso 

no futuro a população opte por uma solução diferente. 

Ao ser apresentado o zoneamento proposto para o Distrito de Milho Verde, os 

participantes consideraram o coeficiente de aproveitamento 0,2 muito baixo na ZPC, 

pois muitos moradores desejam ocupar o lote completamente, construindo casas no 

mesmo lote onde já existe habitação para outros membros da família. 
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Segundo os moradores, o coeficiente proposto não permitirá mais construções nos lotes, 

de modo que será necessária compra de novos lotes, sendo os lotes da região 

extremamente caros e fora do alcance financeiro da população local. 

A equipe técnica, levantou a opção de serem propostas ZEIS 2 em alguma outra região, 

para que os moradores tenham acesso à moradia. Também foram apresentadas pela 

equipe outras propostas, tais como, determinar uma porcentagem dos lotes de novos 

loteamentos a ser destinada a habitações sociais ou aplicar o IPTU progressivo em lotes 

vagos, para controlar a especulação imobiliária e tornar o preço acessível a população 

local. A população local mostrou interesse nessas soluções. 

A mesma questão foi levantada para a região definida como ZAR 3, onde os moradores 

consideraram o coeficiente de aproveitamento baixo e a área mínima do lote alta. 

Em seguida, o Chefe de Gabinete, Antônio, fez o uso da palavra, deixando claro que as 

opiniões expressadas dizem respeito a sua condição de morador da região e não como 

de Chefe de Gabinete, de modo a pedir aos participantes da reunião que as 

considerassem como tal. Então, Antônio falou sobre a importância em se tratar das 

questões ali abordadas a partir de uma visão de coletividade, deixando os interesses 

individuais de lado, para que haja uma melhoria no planejamento do Município de 

Serro. Segundo ele, deve-se pensar que se não forem preservados elementos turísticos, 

não haverá entrada de dinheiro no distrito. O ideal é pensar no desenvolvimento do 

turismo para que a população tenha recurso e possa acessar uma moradia adequada. 

Complementou, ainda, que a população não deve criar expectativas em ter os problemas 

locais solucionados somente pelo Pode Público, sendo ela também responsável por 

tentar se organizar e resolverem suas demandas. 

Ao fim da apresentação, uma participante questionou a diferença entre área urbana e 

distrito. Sendo esclarecido pela população que uma área urbana é um local com 

característica de uso e ocupação do solo urbano (lotes pequenos, sistema viário, 

comércio e serviços, infraestrutura implantada, etc.). Um distrito, é uma área que 

compreende uma região maior, podendo englobar áreas urbanas e rurais, e possui uma 

autoridade administrativa própria, vinculada a Prefeitura Municipal. Nesse contexto, a 

participante sugeriu que essa autoridade administrativa dos distritos fosse fortalecida, 

pois ela é praticamente inexistente nos distritos de Serro. 
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Por fim, um membro do CODEMA questionou a forma como a proposta apresentada 

trata da implantação de empreendimentos minerários. Segundo ele, devem-se ser 

delimitadas algumas regiões para exploração minerária, para que sejam criadas medidas 

de preservação para as demais áreas, onde se entenderia que não é desejável a prática da 

mineração. Ele argumenta que o CODEMA tem usado essa justificativa para a negativa 

de implantação de empreendimentos minerários no município. Segundo o participante, a 

proposta apresentada de não criar zonas minerárias, faz com que todas as regiões do 

município possam sofrer pressão da mineração. Ele ainda defende que algum tipo de 

mineração pontual, por exemplo, de pedra sabão ou quartzito, pode ser desejável em 

pequena escala, inclusive para restauro de edificações de interesse cultural.  

A equipe técnica informou que no Zoneamento do Município são delimitadas duas 

extensas áreas que proíbem a mineração – Zona de Proteção de Manancial e Áreas de 

Patrimônio Natural -, sendo que nas demais áreas do Município poderiam ser 

implantados empreendimentos minerários seguindo as normas definidas no Plano. 

A equipe também defendeu que a demarcação de uma única Zona Minerária se deu pela 

existência de uma mineração de manganês em atividade e que não havia nenhum 

parâmetro para demarcação de outras Zonas Minerárias, uma vez que não existem 

outros empreendimentos em atividade no município ou critérios possíveis de definir 

zonas onde a mineração é desejável. A equipe ainda destacou que em todas as reuniões 

participativas e audiências publicas a população se mostrou totalmente contrária à 

implantação deste tipo de empreendimento, fortalecendo a proposta de não definir 

nenhuma área destinada a esse fim. 

O participante disse não concordar com essa forma de zoneamento, sendo necessário o 

estabelecimento de algum critério que demarque zonas de mineração, dando como 

exemplo, o Plano Diretor vigente, que conta com Zonas Minerarias baseadas em áreas 

onde houveram explorações no passado. Em contrapartida, a equipe técnica argumentou 

que as áreas definidas como Zonas Minerarias no Plano Diretor vigente não 

apresentaram critérios claros de demarcação e que, inclusive, há demarcação de área de 

mineração na área de recarga do Rio do Peixe e na região Comunidades Quilombola de 

Queimadas. 
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Finalmente, o biólogo Leonardo se propôs a desenvolver diretrizes mais restritivas para 

as demais áreas, de modo a direcionar uma possível mineração para que ocorra de forma 

desejada. 

Os documentos relativos à reunião, como a lista de presença, slides apresentados no 

evento, elementos de divulgação da reunião e fotos do evento serão apresentados em 

outros itens desse relatório. 

 

3 CONTRIBUIÇÕES ENVIADA PELOS MUNÍCIPES 

Durante a realização das Audiências Públicas de Propostas, a Equipe Técnica solicitou 

aos presentes que enviassem contribuições e críticas nas duas semanas que se 

sucederam às Audiências.  

Todas as contribuições recebidas durante as audiências e neste período que se sucedeu 

foram incorporadas em uma versão final do Produto 5 – Síntese das Leituras Técnica e 

Comunitárias e Propostas para Minuta de Lei. 

Não foram passíveis de serem atendidas as demandas que foram julgadas pela Equipe 

Técnica como tecnicamente inviáveis por não ser assunto pertinente ao Plano Diretor, 

por estar em desacordo com legislações federais, estaduais ou até mesmo municipais, ou 

que não respeitassem o interesse coletivo da população municipal de Serro. As 

propostas que não foram incorporadas foram justificadas para o proponente via e-mail, 

telefone ou reunião. 

As contribuições recebidas posteriormente à realização das Audiências estão 

identificadas abaixo. 

CONTRIBUIÇÕES ENVIADAS NO E-MAIL DO PLANO DIRETOR 

- Gabarito 1: de forma geral o gabarito 1 no Serro todo é questionável pelo relevo. Em 

especial no bairro São Geraldo que possui áreas muito ingremes. Sugiro uma ressalva em 

relação ao aspecto topográfico, gerando o aproveitamento natural do perfil dos terrenos. O 

Iphan tem uma regra muito simples mas que de forma geral funciona bem nesse caso que é : 

terreno em declive é o térreo+ porão e terreno em aclive é o térreo + o superior.  

- o trecho da BR 259 que corta o São Geraldo e a frente do Machadinho deveria se 

transformar em trecho de avenida urbana, pois com a descentralização das atividades e a 

expansão urbana para esse lado, ali o fluxo de pedestres e carros já está aumentando. Mesmo 

em relação a faixa de Domínio do DER ali deveria ser considerada no máx 15m (trecho 
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urbano) para facilitar o transito das pessoas, a ocupação dos lotes e também implantando a 

sinalização devida com mais faixas de pedestres, farol, placas.  

- O bairro São Geraldo, pelo perfil dos lotes, topografia e tipologia do que já é existente 

deveria ser todo ZAC (rosa na legenda) e não ter um trechinho pequeno da ZAR I. O 

parâmetro urbanístico do ZAR I não condiz com o perfil do que já está implantado lá. Pelo 

que entendo isso foi assumido pela visibilidade com o centro histórico, mas a diferença na 

tipologia urbanística não garante que as casas serão de acordo com um padrão "histórico".  

- ZES I e II: senti falta dos parâmetros urbanísticos dessas duas Zonas. Apenas existe 

informação sobre o parcelamento do solo. Onde estão taxa de ocupação? Coeficiente de 

aprov? gabarito?  

- ZAR I e II: Coeficientes de aproveitamento muito baixos! isso toca a questão do gabarito 1 

que deverá receber ressalvas e por consequência afetará um pouco esse coeficiente.  

- Unifamiliar / multifamiliar: a tipologia de casa geminada ou aptos é bastante frequente na 

cidade e configura uma grande parte dos imóveis em bairros como Cidade nova por exemplo. 

Concordo com restrição a verticalização, mas não impeçam o multifamiliar geminado por 

exemplo. Impedir a implantação multifamiliar vai contra o que é habitual aqui. As famílias se 

expandem e tem uma renda extra muitas vezes com essa geração de uma unidade extra na 

casa: (um filho que casa e mora junto, um apartamento que se aluga, etc).  

- Sinergia Prefeitura IPHAN: Talvez por importância deveria ser o primeiro ITEM da lista! 

Aqui se demora mais de um ano para se aprovar um projeto! isso é inadmissível. Embora os 

prazos oficiais sejam de 20 dias para a prefeitura e 45 dias para o IPHAN, as análises se 

perdem em minúcias e filigranas, de modo que se perde em torno de 1 ANO OU MAIS para a 

aprovação de projetos. Não é um ou dois casos, são muitos nesta categoria. A falta de 

comunicação impera, pois o profissional do IPHAN no Serro não se propõe a mandar um 

email com a análise feita. Espera enviar apenas via carta. As análises não são lineares nas 

demandas, avançam e depois retrocedem, solicitam alterações e depois voltam atrás, bem 

difícil. Digo isso, pois tenho experiência em aprovação em Diamantina, por exemplo, e lá o 

IPHAN é excelente, super ágil, sem deixar de exigir, mas sendo coerente com as demandas e 

tendo clareza no que pede. Creio que a prefeitura e IPHAN deveriam unificar essa análise, e 

fazer de forma célere. O município agradece e todos que querem aqui investir!  

O Grupo de Amigos de Capivari propõe a inclusão dos seguintes pontos no Plano Diretor de 

Serro: 

- Que qualquer anuência do poder público municipal seja feita somente após a elaboração e 

efetivação do Plano de Manejo da APA Águas Vertentes (mesmo que o Plano Diretor fique 

pronto antes, o poder público deve aguardar a conclusão do Plano de Manejo da APA Águas 

Vertentes para tomar decisões que apresentem impactos sociais e ambientais na região). 

- Elaborar alternativas econômicas sustentáveis para Capivari, como priorizar áreas para agro 

floresta, desenvolver o turismo sustentável, entre outras. 

Solicitamos também a prorrogação deste prazo para envio de propostas para incluir no Plano 

Diretor de Serro. 

Dentro desse prazo, solicitamos: 

- O fornecimento de mais informações para o esclarecimento sobre os impactos e 

consequências da mudança de zona rural para zona urbana na região central de Capivari. 

- Após o fornecimento dessas informações e a avaliação da comunidade, solicitamos que seja 

feita uma consulta pública á comunidade sobre a mudança de zona rural para zona urbana. 
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E ainda, sabendo que a Serra do Espinhaço foi declarada Patrimônio da Biosferera, 

solicitamos mais informações sobre como isso se insere dentro do Plano Diretor e como 

reflete em Capivari. 

Represento o loteamento São Geraldo, no município do Serro: 

Sobre o limite do perímetro urbano. Estou mandando o mapa do loteamento para ilustração. O 

limite proposto está "deixando" de fora uma parte do loteamento São Geraldo na zona rural, 

uma vez que está área já é urbana, ela ainda não foi finalizada. No mapa ela está descrita com 

área remanescente, que em um futuro próximo se transformará em lotes e ruas.  

Portanto peço a gentileza de alterar tal limite.  

Percebi que não há expresso no texto do plano diretor a restrição/proibição de mineração na 

área de recarga da nascente do Rio do Peixe e território de comunidade Quilombola.  

Prevê o item 1.2 (Diretrizes da política de desenvolvimento municipal) como diretriz a 

segurança hídrica, dentre outras correlatas, mas não há proibição expressa na lei da 

possibilidade de funcionamento de grandes empreendimentos na área de recarga da nascente 

do Rio do Peixe, que prevê, no próprio EIA RIMA, o rebaixamento do lençol freático.  

Diante disso, requeiro mais informações sobre o assunto. 

Ontem na audiência pública a Dona Tucano proprietária de uma das áreas indicadas como 

área de interesse ambiental indagou que será penalizada por não poder dar outra destinação a 

seu imóvel. Gostaria de sugerir para esses casas a previsão no plano diretor da transferência 

do direito de construir. 

Propostas da Comunidade de Milho Verde para inclusão no Plano Diretor:  

- Criação de áreas de lazer como pracinhas com bancos, brinquedos, rampa de skate, etc. 

- Criação de uma ciclovia que atravesse a cidade como alternativa de transporte mais utilizada 

pela comunidade.  

- Incentivo à cultura e à gastronomia local com parcerias entre a Prefeitura e a ACCMV 

(Associação Cultural e Comunitária de Milho Verde) com a criação de eventos e festivais que 

valorizem os saberes e a diversidade regional.  

- Criação de uma área destinada a moradias populares.  

- Manutenção das calçadas da Zona Cultural gramadas e arborizadas preservando uma 

característica tradicional.  

- Alteração do coeficiente dentro da Zona Cultural para 0,5  

- Coleta de Lixo Seletiva com destinação para os reciclados e incentivos tributários para 

empresas do ramo na região e lixeiras com as coletas seletivas pela cidade.  

- Garantir a acessibilidade das pessoas com deficiência como de pessoas com cadeira de 

rodas, muletas, cegos, e crianças pelas ruas da cidade turística que recebe grande numero de 

visitantes anualmente.  

- Garantia de faixas de pedestres, quebra molas e sinalização adequada à cidade turística – ex: 

Serra do Cipó.  

- Iluminação Publica adequada em todas as ruas do distrito  

- Incentivo às feiras de produtos naturais artesanais e regionais de Milho Verde  
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- Projeto de incentivo a agricultura familiar com arrendamento de área produtiva pela 

prefeitura para as pessoas que plantam no sistema de meia que não possuem terra.  

- Garantia dos direitos previstos em lei para os Quilombos.  

- Promoção de políticas publicas que garantam os direitos à educação básica infantil de 

qualidade através de parcerias entre a Associação Cultural e Comunitária e a Prefeitura de 

Serro.  
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4 FOTOS 

  

  

Figura 1 – Fotos da Audiência Pública de Propostas realizada na Câmara Municipal. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 

 

  

  

Figura 2 - Fotos da Audiência Pública de Propostas realizada no Instituto Milho Verde. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 
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5 DIVULGAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 Convite enviado por e-mail: 

 

Figura 3 - Convite elaborado para a divulgação por e-mail das Audiências Públicas de Propostas. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 

 

 Convite enviado por Whatsapp: 

 

Figura 4 - Convite elaborado para a divulgação pela plataforma Whatsapp das Audiências Públicas de Propostas. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 



 
 

Relatório das Audiências Públicas de Propostas para Minuta de Lei                                                              23 

 Cartaz afixado em locais de grande visibilidade tanto na sede quanto nos distritos: 

 

 
 

Figura 5 - Cartaz elaborado para a divulgação das Audiências Públicas de Propostas. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 
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 Faixa de rua afixada em locais de grande visibilidade tanto na sede quanto nos 

distritos:  

 

 
 

Figura 6 - Cartaz elaborado para a divulgação das Audiências Públicas de Propostas. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 

 

 Spot do evento divulgado em carro de som e na rádio: 

 

 
Atenção população de Serro, 

A Prefeitura Municipal realizará as Audiências Públicas de propostas do Plano Diretor 

Participativo. 

Esta é uma importante oportunidade para você participar deste processo que vai orientar o 

futuro de nosso município, tanto nas áreas urbanas quanto nas áreas rurais. 

A reunião acontecerá: 

naCâmara Municipalno dia 15 de agosto, terça-feira, às 18:00 horas; 

e na Sede do Instituto Milho Verdeno dia 16 de agosto, quarta-feira, às 18:00 horas. 

Participe! Sua presença é muito importante! Esperamos você! 
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6 LISTAS DE PRESENÇA 
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Figura 7 - Lista de presença referente à Audiência Pública de Propostas realizada na Câmara Municipal. 
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Figura 8–Lista de presença referente à Audiência Pública de Propostas realizada no Instituto Milho Verde. 

  



 
 

Relatório das Audiências Públicas de Propostas para Minuta de Lei                                                              28 

7 SLIDES APRESENTAÇÃO 
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Figura 9 - Slides apresentados nas Audiências Públicas de Propostas. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 


